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está relacionada com o transporte de passageiros, que incorpora tanto o transporte 
individual quanto o coletivo, e foi responsável por em média 51,4% das emissões 
setoriais.  Já o transporte de carga, possivelmente relacionado com o escoamento 
da produção agropecuária, vide as emissões da categoria na Figura 32, representa 
48,6% em média anual ou 1,03 MtCO2e. A Figura 33 apresenta o comportamento das 
emissões no modal rodoviário e a Figura 34 traz o detalhamento das emissões por 
tipo de veículo terrestre, onde se destacam as emissões de Caminhões e Automóveis.

Figura 33. Emissões de transporte rodoviário no Piauí (2018-2023)

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

Figura 34. Emissões por tipo de veículo terrestre no Piauí (2018-2023)19

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

O comportamento observado no período de 2020 a 2023 destaca uma tendência 
de crescimento das emissões, o que implica em desafi os para a mitigação no setor 
de energia, especialmente em relação ao transporte, que continua sendo a principal 
fonte de emissões deste setor no estado.

19 A categoria “Outros” compreende as frotas de Motocicletas e Locomotivas, cuja participação nas 
emissões por tipo de veículo é pouco expressiva. Por esse motivo, foram agrupadas sob esta denominação 
para fi ns de representação gráfi ca.
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Para Resíduos são contabilizadas as emissões de GEE relacionadas com o 
tratamento de resíduos sólidos e efl uentes líquidos, ou seja, a partir da degradação 
da matéria orgânica e outros componentes presentes nos resíduos. As atividades 
fontes estão incorporadas nos seguintes subsetores: disposição de resíduos sólidos, 
tratamento biológico, incineração e disposição e tratamento de efl uentes líquidos.

No Piauí, as emissões em Resíduos apresentaram uma tendência crescente nas 
emissões de GEE de 2018 a 2023, com um aumento de 14,5% no período, partindo do 
patamar de 1,19 MtCO2e em 2018 para 1,36 MtCO2e em 2023, conforme Tabela 7 e 
Figura 35, que apresenta os totais de cada categoria do setor.

Tabela 7. Emissões do setor de Resíduos

Setor
Toneladas de CO2e

2018 2019 2020 2021 2022 2023

Resíduos 1.191.513 1.233.561 1.265.336 1.297.173 1.322.778 1.364.777

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

Figura 35. Emissões de Resíduos por categoria (2018-2023)

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

As emissões são majoritariamente provenientes da disposição fi nal de resíduos 
sólidos, que corresponde a 61,1% das emissões totais do setor, seguido pelos efl uentes 
líquidos domésticos, que contribuem com 30,8%. A categoria de incineração ou 
queima a céu aberto emite 7,4% dos GEE do setor e efl uentes líquidos industriais não 
dispõem de contribuições signifi cativas (0,6%). Não foram observadas as emissões 
pelo tratamento biológico, o que indica que práticas de compostagem não são 
adotadas em grande escala no estado.

A partir da Figura 36 é possível observar o comportamento médio de emissões 
no estado para as categorias que compõem o setor de Resíduos.
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ÍFigura 36. Média por categoria emissora em Resíduos (2018-2023)

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

4.4.1. Disposição fi nal 

Destaca-se que 37% das emissões são relacionadas com resíduos coletados e 
dispostos de forma ambientalmente adequada, em aterros sanitários.  Já a disposição 
em aterros controlados ou lixões, que por sua vez é uma prática considerada 
ambientalmente inadequada, representa 63% das emissões na categoria, onde a 
mesma apresentou  aumento signifi cativo de 25,2% no período de 2018-2023, como 
se observa na Figura 37. 

Figura 37. Emissão pela disposição fi nal no Piauí (2018-2023)

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

Levantamentos por meio do Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico (SINISA, 2025a) mostram que, no ano de 2023, o estado apresentava 12 
aterros controlados, 4 aterros sanitários, 1 aterro de inertes e 122 lixões. A grande 
presença de lixões, além de comprovar o perfi l de emissões, também demonstra 
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poluição do ar e pode afetar a qualidade do solo e da água subterrânea se não for 
adequadamente gerido. Somado a isso, vai em sentido contrário à Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), que prevê a eliminação dos lixões.

Ainda de acordo com o SNIS (2023) e SINISA (2025b), o estado foi responsável 
por coletar 543.672 toneladas de resíduos urbanos domésticos e públicos em 2018, 
com aumento de 91,5% nos anos seguintes, de modo que 2023 se confi gura como 
o período de maior coleta de resíduos, com 1,04 milhões de toneladas, conforme se 
observa na Figura 38.

Figura 38. Evolução da quantidade de resíduos urbanos coletados no Piauí (2018-2023)

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

4.4.2. Efl uentes domésticos

Quanto aos efl uentes domésticos, as emissões são principalmente relacionadas 
aos com a cobertura do serviço de saneamento, os tipos de tratamento utilizados em 
Estações de Tratamento de Efl uentes (ETEs) e de parte da população que não recebe 
cobertura do serviço de coleta. No estado do Piauí, em 2022, correspondia apenas 
18,7% do total de habitantes distribuídos em 37 municípios (SNIS, 2024a; SNIS, 2024b) 
recebem cobertura do serviço de coleta. 

As emissões pelas diferentes rotas dos serviços de saneamento aparecem na 
Figura 39, demonstrando que efl uentes não coletados correspondem a 43,7% das 
emissões no período inventariado; soluções individuais, 35,6%; 6,3% para efl uentes 
domésticos coletados, mas não tratados; e 14,4% de emissões para efl uentes coletados 
e tratados.
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Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.

Como um todo, os efl uentes domésticos representam, em média, 30,8% 
das emissões do setor Resíduos, onde esse tratamento envolve a remoção de 
contaminantes presentes na água residual originada de atividades domésticas, como 
banhos, cozinhas e sanitários, para reduzir ou eliminar substâncias como matéria 
orgânica, nutrientes (nitrogênio e fósforo), patógenos, sólidos em suspensão e 
substâncias químicas, garantindo que a água tratada atende aos padrões de qualidade 
exigidos pelas normas ambientais para prevenir a contaminação de recursos hídricos 
e proteger a saúde pública.

O esgoto não tratado pode comprometer os esforços de adaptação e mitigação 
climática, pois agrava a degradação ambiental e coloca em risco os ecossistemas 
aquáticos. Quando o esgoto é despejado diretamente em rios e lagos, além dele 
poder liberar GEE, como o metano e o óxido nitroso, também apresentam outros 
impactos decorrentes do excesso de nutrientes no esgoto, como nitrogênio e fósforo, 
favorecendo a liberação de metano na decomposição de matéria orgânica na água, o 
que intensifi ca ainda mais o problema (UNEP & GRID-Arendal, 2023).

As emissões no setor de Resíduos, tanto no que se refere a disposição fi nal e 
ao tratamento de efl uentes domésticos evidenciam que o estado tem um importante 
caminho a percorrer para garantir maior acesso aos serviços de saneamento, garantido 
assim estar em consonância com os diferentes marcos regulatórios setoriais.

4.5. SETOR DE PROCESSOS INDUSTRIAIS E USO DE 
PRODUTOS (IPPU)

Os processos industriais e uso de produtos da indústria geram emissões de 
GEE devido a transformações físico-químicas que ocorrem durante a fabricação de 
materiais – como o aço ou o cimento – ou por consequência da utilização de produtos. 
É o caso do uso de HFCs em aparelhos de refrigeração, por exemplo. 
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emissões no setor de IPPU até o ano de 2017, relacionadas com a produção mineral, 
em especial a produção de cimento. De 2018 em diante, período de análise deste 
Inventário, estas atividades não são mais reportadas e, portanto, não foram 
contabilizadas emissões diretas relacionadas com o setor de processos industriais e 
uso de produtos no estado.

No entanto, é importante destacar que as atividades industriais podem 
repercutir nas emissões dos outros setores, como, por exemplo, em Energia (consumo 
de combustíveis em atividades de manufatura, construção ou extrativismo, como 
também no transporte de insumos e produtos) e em Resíduos (efl uentes industriais 
reportados). Isso indica que as emissões do setor Industrial estão sendo refl etidas 
indiretamente no Inventário, ainda que não sejam destacadas emissões oriundas 
diretamente dos processos industriais.

4.6. ANÁLISE DAS EMISSÕES POR TIPO ATIVIDADES 
SOCIOECONÔMICAS

Considerando a contribuição de todos os setores, observa-se o perfi l de emissões 
do estado é fortemente infl uenciado por atividades relacionadas com agricultura 
e pecuária, seja por emissões diretas em Agropecuária, ou por emissões indiretas 
relacionadas com o desmatamento para a ampliação de áreas de pastagem e de 
cultivo ou pelo consumo de combustíveis fósseis nestes tipos de atividades.

Do total de emissão de 36,5 MtCO2e observados em 2023, 25 MtCO2e são 
associados com atividades de agricultura e 6 MtCO2e com atividades de pecuária, 
somadas essas emissões representam cerca de 87% das emissões estaduais.

Ainda com contribuições signifi cativas, mas em menor proporção, pode-se 
destacar emissões relacionadas com saneamento básico, transporte de carga e 
transporte de passageiros, com contribuições de 4% e 3%, respectivamente. A Figura 
40 apresenta um diagrama de Sankey, no qual é possível observar a representatividade 
das atividades citadas acima no ano de 2023.

Figura 40. Emissões de GEE por setor e atividade econômica em 2023

Fonte: ICLEI adaptado de SEEG, 2025.
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Í 5. PIAUÍ E O CUMPRIMENTO DA 

CONTRIBUIÇÃO NACIONALMENTE 
DETERMINADA (NDC)

Em 2024, durante a 29ª Conferência das Partes (COP29), o Brasil apresentou 
sua nova Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Este documento propõe uma 
redução das emissões líquidas de GEE entre 59% e 67% até 2035, tomando como 
referência os níveis de 2005 (Brazil’s NDC,2024).

Com essas metas, o Brasil reafi rma seu compromisso de atingir a neutralidade 
climática até 2050 e de contribuir para limitar o aquecimento global a 1,5°C acima dos 
níveis pré-industriais, conforme estabelecido no Acordo de Paris.

O Piauí, um estado comprometido com o enfrentamento à mudança do clima, 
desempenha um papel estratégico no cumprimento da NDC brasileira, especialmente 
por suas áreas de vegetação nativa e seu potencial para a geração de energia renovável. 

Nesse sentido, o presente documento apresenta uma breve análise sobre 
o comportamento das emissões no estado e se o mesmo está avançando para o 
cumprimento das metas brasileiras, de modo a contribuir com a redução das emissões 
na escala nacional.  

Em 2005, mesmo ano de referência da NDC brasileira, o estado foi responsável 
pela emissão líquida de 18,9 MtCO2e. No decorrer dos anos analisados, não foi 
possível observar uma tendência clara na trajetória das emissões estaduais, que foram 
moduladas principalmente pela questão do desmatamento. No entanto, destaca-
se que desde 2016, ano de menor contribuição na série histórica, é observado um 
aumento signifi cativo nas emissões, apesar das reduções mais expressivas nos anos 
de 2021 e 2023. 

Para que o estado cumpra as metas de reduções da NDC, será necessário 
implementar medidas de mitigação, em especial no que se refere à prevenção e 
controle do desmatamento e aumento da efi ciência na agropecuária em uma 
perspectiva de baixo carbono. Em relação ao ano de 2023, onde foi observada a 
emissão de 28 MtCO2e, deve-se reduzir as emissões estaduais de 73% a 78% até 
2035 a fi m de se garantir a contribuição do Piauí no cumprimento das metas 
nacionais, o que por sua vez representa uma redução anual de cerca de 6%. A Figura 
41 apresenta a trajetória das emissões, considerando um comportamento redução 
linear ao longo dos anos, para que o estado seja capaz de contribuir no cumprimento 
da NDC nacional. 
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ÍFigura 41. Trajetória das emissões e cumprimento das metas da NDC

Fonte: ICLEI - Governos Locais pela Sustentabilidade, 2025.
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Í6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os inventários têm por objetivo a geração de um diagnóstico da realidade das 
instituições ou territórios no que tange às emissões de GEE para um dado período. A 
partir de tal documento, torna-se possível traçar metas e ações para a mitigação com 
base em evidências. Este documento foi elaborado seguindo a metodologia de uso de 
dados da iniciativa SEEG, para uma visão histórica dos anos de 2018 a 2023.

De acordo com os dados demonstrados ao longo deste inventário, 2022 foi o ano 
com maior contribuição de emissões brutas (42,5 MtCO2e), enquanto 2018 apresentou 
o menor valor bruto (19,5 MtCO2e). No total, entre 2018 e 2023, houve uma variação 
de 87% a mais de emissões no estado e na série histórica permaneceram como os 
principais setores emissores: Mudança no Uso da Terra e Floresta, responsável por 
70% das emissões, e Agropecuária com 17,4% do total de emissões, em média.

Apesar da estrutura da economia do Piauí ser predominantemente do setor 
de Serviços (CEPRO-PI, 2023), ao longo deste inventário foi possível verifi car que as 
emissões de GEE de maior presença no estado estão principalmente associadas ao 
desmatamento, a criação de rebanhos e ao transporte rodoviário de carga. 

Estas três subcategorias emissoras, que fazem parte dos setores de MUT, 
Agropecuária e Energia, respectivamente, demonstram um perfi l agropecuário, que 
vem aumentando sua participação econômica no estado, e atualmente é a principal 
emissora de GEE. Levantamentos anuais do PIB estadual também demonstram essa 
tendência de aumento da produção agrícola (CEPRO-PI, 2023; SEGOV-PI, 2025), como 
é o caso da ampliação em 17,23% do cultivo em 2022 comparado a 2021 (SEPLAN-PI, 
2023) principalmente alavancado por cereais, leguminosas e oleaginosas, como soja, 
milho, arroz e feijão.

No que diz respeito às recomendações e oportunidades de melhoria por setor, 
destacam-se em:

Quadro 8. Principais recomendações e oportunidades para setores emissores no Piauí 

MUDANÇA DO USO DA TERRA E FLORESTA

• As emissões no setor aumentaram signifi cativamente entre 2018 e 2023, 
com um crescimento de 762,8%, evidenciando a ampliação de áreas de 
desmatamento, onde se observa a conversão de áreas naturais para usos 
agrícolas e urbanos. A remoção de CO2 foi insufi ciente para compensar as 
emissões, o que revela a necessidade de estratégias de mitigação. 

• O uso de sistemas de monitoramento remoto e geoespacial pode apoiar na 
fi scalização do desmatamento e na identifi cação precoce de áreas de risco.

• Em termos de políticas públicas, recomenda-se fortalecer a regularização 
fundiária no estado para impulsionar a recuperação de áreas degradadas 
e assegurar a manutenção da vegetação nativa.
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refl orestamento também são recomendadas, pois contribuem para 
aumentar o sequestro de carbono e mitigar os efeitos negativos das 
mudanças no uso da terra.

Caminho ICLEI relacionado:

• Baseado na Natureza: proteção de ecossistemas e conservação de vegetação;
• Zero Carbono: mitigação de emissões de CO2;
• Resiliente: maior capacidade de adaptação a mudanças climáticas.

AGROPECUÁRIA

• No contexto de práticas sustentáveis, destaca-se a integração lavoura-
pecuária-fl oresta (ILPF), que combina a agricultura, a pecuária e a silvicultura 
em uma única área de produção, com o objetivo de aumentar a produtividade 
sem expandir a fronteira agrícola e, ao mesmo tempo, promover o sequestro 
de carbono e a conservação do solo. 

• Em relação às políticas públicas, é possível focar no fortalecimento e na 
implementação do Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono).

• Outros impactos ambientais do setor, como a pressão sobre o ciclo 
hidrológico, a perda da biodiversidade e erosão do solo, também merecem 
ser discutidos, pois as emissões de gases de efeito estufa representam 
apenas uma parte do impacto ambiental causado pela agropecuária. Tais 
questões devem ser integradas nas estratégias de mitigação e adaptação 
às mudanças climáticas, visando um desenvolvimento mais equilibrado e 
sustentável.

Caminho ICLEI relacionado:

• Zero Carbono: sequestro de carbono;
• Baseado na Natureza: conservação do solo e biodiversidade;
• Circular: aproveitamento efi ciente dos recursos do agroecossistema.

ENERGIA

• O investimento em fontes renováveis apresenta-se como uma estratégia 
para a redução das emissões de gases de efeito estufa, além do estado 
possuir grande potencial com abundância de recursos solares, eólicos e de 
hidrogênio verde.

• Como políticas públicas, existem iniciativas como o Programa Piauiense de 
Incentivo ao Desenvolvimento de Energias Limpas, que busca diversifi car 
a matriz energética e oferecer linhas de crédito e benefícios fi scais para a 
instalação de sistemas fotovoltaicos, tanto para residências quanto para 
empresas. 
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• Na categoria de Transportes, o  incentivo ao uso de biocombustíveis e 
a eletrifi cação da frota, aliado a programas de efi ciência energética 
no transporte de carga, como o uso de veículos e rotas logísticas mais 
efi cientes, e a implementação de tecnologias para reduzir o consumo de 
combustível também seriam um conjunto de ações para corte de emissões 
de GEE.

Caminho ICLEI relacionado:

• Zero Carbono: redução de emissões;
• Circular: efi ciência energética e menor consumo de recursos;
• Equitativo: acesso à energia limpa para residências e empresas.

RESÍDUOS

• Do ponto de vista das políticas públicas, destaca-se o Programa Lixão Zero
do governo federal, que visa erradicar os lixões e promover a construção 
de aterros sanitários adequados. A implementação deste programa no Piauí 
pode ser expandida, focando na transição para métodos mais sustentáveis 
de disposição de resíduos, como a compostagem e a reciclagem, cujas 
contribuições não aparecem atualmente no Inventário. 

• Outro aspecto que pode ser explorado no estado é o aproveitamento 
energético do biogás gerado nos aterros sanitários.

• Além disso, o programa também deve apoiar os municípios no tratamento 
adequado de efl uentes domésticos e industriais, ampliando o alcance 
do serviço de coleta e tratamento de esgoto, utilizando tecnologias para 
reduzir as emissões de metano, como o uso de biodigestores, por exemplo, 
e ampliação de Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), que poderiam 
reduzir tanto a poluição quanto às emissões de gases de efeito estufa.

Caminho ICLEI relacionado:

• Circular: reaproveitamento de resíduos e redução de emissões;
• Resiliente: gestão sustentável de resíduos urbanos;
• Equitativo: acesso a serviços adequados de saneamento e tratamento de 

resíduos.

Vale pontuar que as recomendações podem ser adaptadas e implementadas 
gradualmente, considerando as características econômicas, sociais e ambientais do 
estado, bem como os recursos fi nanceiros e humanos disponíveis.

A partir de tal panorama, se faz necessário que o estado do Piauí prossiga com 
as etapas posteriores de ação climática local - já em curso em parceria com o ICLEI 
América do Sul, sendo elas: i) Análise de Riscos e Vulnerabilidade Climática, diagnóstico 
pautado na frente de Resiliência que tem como objetivo identifi car hotspots de eventos 
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Í extremos como ondas de calor e inundações; e (ii) o Plano de Ação Climática, que 

endereça as fragilidades do estado sob os vieses da mitigação e da adaptação.

Em especial quanto ao plano de ação, devem ser identifi cadas medidas que 
promovam alternativas aos combustíveis fósseis e a produção agrícola em consonância 
com a proteção da biodiversidade. É importante realizar a integração com demais 
eixos para garantir que as escolhas feitas refl itam também no aumento da qualidade 
de vida da população, bem como no seu acesso às novas estratégias. 

Ademais, é necessário que o estado prossiga com os esforços para estimar suas 
emissões de GEE para que seja possível monitorar a implementação de medidas de 
mitigação e seu impacto em termos de redução das emissões locais. 

Em suma, a partir dos resultados obtidos e das discussões apresentadas, 
espera-se que este documento subsidie ações que engajem diversos setores, como 
a iniciativa privada, a academia e a sociedade civil presentes no estado, de forma a 
ampliar discussões já existentes sobre a crise climática em andamento e a endereçar 
adequadamente estratégias para a redução das emissões de GEE na busca da 
construção de um estado resiliente, sustentável e de baixo carbono.
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